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ESTADO DO ACRE


CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO



Comissão Permanente de Licitação



PREGÃO Nº 001/2014
- PRESENCIAL -
(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis (Gasolina comum e Óleo Diesel – S10), destinado a atender a demanda da Câmara Municipal no exercício de 2014.

ABERTURA: 13 de janeiro de 2014 

HORÁRIO: 09:00 horas

LOCAL: Sala de Reuniões da Câmara Municipal, Rua 24 de Janeiro, nº. 53 – Bairro Seis de Agosto.




Obs.: Favor remeter esta folha preenchida através do e-mail cpl@riobranco.ac.leg.br, ou diretamente na sala de licitações da Câmara Municipal, no endereço acima identificado.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2014
TIPO MENOR LANCE GLOBAL – REGISTRO DE PREÇOS

A Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.035.143/0001-90, vem através de seu Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 075/2013, de 25/04/2013, tornar público que realizará às 09:00 horas do dia 13/01/2014, na Sala de Reuniões deste Legislativo, situado à Rua 24 de janeiro, nº 53 – Seis de Agosto, nesta cidade, a sessão pública da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR LANCE GLOBAL, para REGISTRO DE PREÇOS para o FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL DO TIPO COMUM – GASOLINA COMUM e ÓLEO DIESEL – S10, podendo o presente edital ser obtido no Site www.riobranco.ac.leg.br, ou mediante fornecimento de pendrive na Sala da CPL da Câmara Municipal, ou solicitação pelo e-mail cpl@riobranco.ac.leg.br, no período de 02/01/2014 à 10/01/2014, das 9:30 às 12:00. A licitação será regida de conformidade com o que dispõe a Lei n.º 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei n.° 8.666/93, e demais alterações, bem como com o disposto no Decreto n.º 7.892/13 e na Lei Complementar n.º 123/06, na forma, condições e especificações a seguir estabelecidas:
1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 13/01/2014 às 08:45 horas (Horário Local)

ABERTURA DE PROPOSTAS E LANCES: 13/01/2014 às 09:00 horas (Horário Local)
2. OBJETO

2.1 O presente Pregão tem como objeto o Registro de Preços para fornecimento parcelado de combustível do tipo: Gasolina comum e Óleo Diesel S10, para o abastecimento da frota de veículos automotores da CMRB, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do Anexo I – Termo de Referência.
3. DAS DISPOSIÇÕES / RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

3.1 Os interessados em obter cópia do Edital e respectivos anexos deverão comparecer até o dia anterior à data da sessão do pregão, na CPL da CMRB, localizada na Rua 24 de janeiro, nº 53 – Seis de Agosto, no horário das 09:30 às 12:30 horas, pelo endereço eletrônico www.riobranco.ac.leg.br ou pelo e-mail cpl@riobranco.ac.leg.br.

3.1.1. No caso do Edital ser retirado na DMEE, o interessado deverá levar Pendrive para gravação dos documentos.

4. DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, especialmente seu artigo 15, e demais normas complementares.
4.2. A existência de preços registrados não impede a CMRB, sempre que julgar conveniente e oportuno, na hipótese de existência de menor preço no mercado, efetivar as contratações por meio de procedimento licitatório específico ou de contratação direta, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado ao compromissário fornecedor a preferência em igualdade de condições.
4.2.1. O direito de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a CMRB opte por realizar a aquisição através de licitação específica ou diretamente, nos termos da legislação vigente e o preço encontrado for igual ou superior ao validamente registrado. Nesta hipótese o compromissário fornecedor terá assegurado seu direito à contratação.
4.2.2. É vedada a aquisição do objeto licitado por valor igual ou superior ao preço registrado, ressalvada a

hipótese de esgotamento da capacidade de fornecimento do compromissário fornecedor.
4.3. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, será firmado, entre a CMRB e o vencedor, o

CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, ao qual se aplicam as disposições da Lei n.° 8.666/93 e do Decreto n.º 7.284/02 relativas aos contratos.
4.4. Uma vez assinado o compromisso de fornecimento, a CMRB poderá convocar o compromissário a fornecer os bens respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato de Compromisso de Fornecimento.
4.5. Quaisquer alterações no Compromisso de Fornecimento será feito mediante Termo Aditivo ou através de instrumento equivalente.
4.6. Será dada publicidade as alterações nos termos da Legislação Vigente.
5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Homologada a presente licitação, a CMRB lavrará um documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Anexo VII, antecedente ao Contrato de Compromisso de Fornecimento, que conterá o seguinte:


5.1.1. Número da licitação e sua modalidade.


5.1.2. Órgãos integrante do registro.


5.1.3. Qualificação do detentor do registro e seu representante legal.


5.1.4. Descrição do objeto licitado.


5.1.5. Preço de mercado apurado, com data da pesquisa.


5.1.6. Prazo de fornecimento.

5.1.7. Preço ofertado pelo detentor do Registro de Preços e o percentual de desconto em relação ao preço de mercado.

5.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 3 (três) vias, devendo uma delas ser juntada ao processo que lhe deu origem e a outra entregue ao detentor do Registro de Preços.

6. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Compromisso de Fornecimento, não sendo admitida prorrogação.
7. DA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar da presente licitação exclusivamente pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem as exigências deste Edital.
7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em

quaisquer das situações a seguir:


7.2.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;


7.2.2. Sob processo de concordata ou falência;


7.2.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública;


7.2.4. Reunidas em consórcio;


7.2.5. Presentes quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9 da Lei Federal 8.666/93.
7.3. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
8. DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" E "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues ao pregoeiro na sessão de abertura da licitação, no dia 13/01/2014 às 08:45 horas, sede da CMRB, situada na Rua 24 DE JANEIRO, nº 53, Seis de Agosto, Rio Branco/AC.
8.1.1. A CMRB não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outras formas, e que por isso não sejam entregues na forma prevista no subitem 8.1.
9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

9.1. Os envelopes “Documentação” e “Proposta Comercial” deverão ser entregues em envelopes opacos, separados, fechados, devidamente timbrados (caso não tenha o timbre da empresa no envelope, a licitante deverá obrigatoriamente bater o carimbo do CNPJ da empresa no envelope), e rubricados no fecho.
9.2. DO ENVELOPE 01 “PROPOSTA COMERCIAL”

9.2.1. O envelope 01 deverá conter a Proposta de Preços propriamente dita, conforme Anexo III, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres, em caracteres destacados:


                                           NÃO ABRIR


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/20134

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA COMERCIAL”

9.3. DO ENVELOPE 02 "DOCUMENTAÇÃO"

9.3.1. O envelope 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres, em caracteres destacados:




 NÃO ABRIR


PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

ENVELOPE Nº 02 – “DOCUMENTAÇÃO”
9.3.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

9.3.2.1. Em nome da licitante com número do CNPJ e endereço respectivo e dentro do prazo de validade.
9.3.2.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
9.3.2.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, a não ser aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, o que não extingue sua obrigatoriedade de apresentação.

10. DO CREDENCIAMENTO PARA MANIFESTAÇÃO NAS SESSÕES

10.1. Para manifestação nas sessões e para prática de atos relativos ao presente Pregão, especialmente para formulação de lances verbais e interposição de recursos motivadamente na sessão, a licitante deverá indicar um representante devidamente credenciado.
10.1.1. Não será aceito credenciamento de um mesmo representante para mais de uma empresa.

10.2. Para o credenciamento deverá ser apresentado:

10.2.1. Documento de identificação com foto do representante da licitante (original e cópia);
10.2.2. No caso de procurador: instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, assinado pelo representante(s) legal(is);
10.2.3. No caso de diretor, gerente, sócio, proprietário ou assemelhado: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no registro civil de pessoas jurídicas, conforme o caso;
10.3. O representante legal da licitante deverá, ainda, no ato do credenciamento, apresentar declaração dando conta de que a licitante satisfaz todos os requisitos necessários à habilitação, conforme modelo Anexo II, sob pena do não recebimento dos envelopes;
10.4. Para os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, a licitante deverá comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte referente ao último exercício social exigível, mediante apresentação de um dos seguintes documentos:

10.4.1. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou órgão de registro competente;
10.4.2. Comunicação de Enquadramento devidamente registrada na Junta Comercial;
10.4.3. Declaração assinada pelo Contador e pelo responsável legal acompanhada do balanço referente ao último exercício social exigível.
10.5. Os documentos do item acima deverão ser entregues ao pregoeiro, FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO, no momento da abertura da sessão da licitação. Os mesmos serão retidos pelo pregoeiro e juntados ao processo licitatório, podendo ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou por funcionário pertencente á CPL da CMRB.

10.6. Iniciada a sessão e antes da abertura dos envelopes, o pregoeiro verificará o efetivo credenciamento dos representantes das licitantes que se fizerem presentes;
10.7. A inobservância dos termos dos subitens acima impedirá a licitante de dar lances e interpor recursos motivadamente na sessão;


10.8. Os interessados em acompanhar as sessões de abertura dos envelopes, que não tenham sido credenciados, poderão fazê-lo desde que não interfiram, de modo algum, no bom andamento dos trabalhos.

11. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
11.1. DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL:
11.1.1. O envelope nº 1 deverá conter a Proposta Comercial propriamente dita, em única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante, ou com identificação da empresa e carimbo do CNPJ, conforme padrão definido no Anexo III, datada e assinada, contendo descrição clara, completa e detalhada do objeto deste edital, de acordo com as especificações técnicas constantes no ANEXO I, preço (s) ofertado (s), validade da proposta, condições de pagamento e outras informações que se fizerem necessárias.
11.1.2. A Proposta de Preços deverá indicar o(s) item(ns) ofertado(s), observadas as exigências estabelecidas neste instrumento, e os respectivos preços unitários e totais, expressos em algarismos arábicos e por extenso.
11.1.3. A licitante somente poderá ser declarada vencedora se sua proposta final contemplar valor igual ou inferior ao valor orçado pela CMRB.
11.1.4. Os preços deverão ser apresentados em moeda nacional, fixos e irreajustáveis, podendo ser revistos em caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro da CONTRATADA ou mudança na política econômica – financeira ou tributária do Governo Federal, com base na variação do preço médio de bomba praticado no município de Rio Branco (AC), publicado na tabela da Agência Nacional do Petróleo – ANP, através do sitio www.anp.gov.br.
11.1.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da CMRB para a justa remuneração do fornecimento do produto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual poderão ser efetuadas alterações no contrato de acordo com o art. 65 da Lei. 8.666/93.
11.1.6. O(s) preço(s) ofertado(s) deve(m) ser apresentados em algarismo(s) e por extenso, com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso seja apresentado preço com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, o pregoeiro considerará apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais, sem qualquer tipo de arredondamento.
11.1.7. No preço apresentado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do edital, e demais concernentes à plena execução do objeto durante o prazo contratual. Não será aceita nenhuma reivindicação para pagamento adicional;
11.1.8. A licitante poderá deixar de apresentar Proposta de Preço para um ou mais itens, conforme o caso.
11.1.9. Só será aceito um preço unitário para cada item.
11.1.10. Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, prevalecerá este último.
11.1.11. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, sendo que decorrido esse prazo sem a confirmação do pedido, ficarão os licitantes e a CMRB liberados dos compromissos assumidos.
11.1.12. A licitante deverá apresentar uma Declaração, conforme modelo no Anexo IV, firmada por seu representante legal de que o objeto ofertado por esta empresa serão executados de acordo com as exigências estabelecidas neste Instrumento Convocatório.
11.1.13. A proposta deverá ser assinada por representante legal com poderes para tanto ou por procurador, cuja procuração contenha poder expresso para formulá-la e que tenha sido subscrita por quem tenha legitimidade.
11.2. DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO:

11.2.1. O envelope nº 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e à específica do objeto licitado, em conformidade com o previsto a seguir:
11.2.2. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em:
11.2.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
11.2.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores;
11.2.2.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
11.2.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11.2.2.5. Cumprimento do disposto no art. 27, V da Lei 8.666/93 por meio de Declaração, sob as penas da lei, emitida pelo proponente, conforme modelo constante no Anexo V.
11.2.2.6. Declaração da licitante da inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública, com data atual, de no máximo 10 (dez) dias antes da abertura, conforme modelo constante do Anexo VI.
11.2.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em:
11.2.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão do pregão, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedades civis, certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
11.2.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em:
11.2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
11.2.4.2. Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União expedida pela Secretaria da receita Federal do Ministério da Fazenda.
11.2.4.3. Certidão Negativa de débitos referentes a tributos estaduais expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda.
11.2.4.4. Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da sede da licitante.
11.2.4.5. Certidão Negativa de Débitos para com o Sistema de Seguridade Social (CND/INSS).
11.2.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (CRF/FGTS).
11.2.5. As certidões exigidas deverão ter sido expedidas a menos de 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da licitação, salvo aquelas que já possuírem validade expressa fixada por lei, podendo ser apresentadas em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou por membro integrante da CPL desta Casa legislativa.

11.2.6. Salvo disposição em contrário e nos casos em que o vencimento não estiver fixado no próprio documento, computar-se-ão os prazos excluindo-se o dia do começo e incluindo o do vencimento, sendo considerado prorrogado o prazo até o 1º dia útil se o vencimento cair em feriado ou dia em que não houver expediente na CMRB.
11.2.7. O Pregoeiro poderá confirmar a autenticidade dos documentos apresentados extraídos pela Internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.
11.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, devidamente identificadas, deverão apresentar para efeito da assinatura do contrato, toda a documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
11.2.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da CMRB, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.2.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no sub-item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado a CMRB convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar licitação.
11.2.9. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de negativas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
12.DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO

12.1. No dia, hora, e local designados neste Edital, será aberta a sessão pública do pregão, iniciando-se com o credenciamento dos participantes, que deverão apresentar ao pregoeiro os documentos para o credenciamento, incluindo a declaração de que preenche todos os requisitos necessários para a habilitação, conforme modelo contido no Anexo II.
12.2. Após o credenciamento dos participantes, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes das propostas comerciais. Em seguida, será verificada a conformidade das propostas com os requisitos deste Edital.
12.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais do Edital, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação do proponente.
12.4. Atendidas as condições estabelecidas no Edital, estarão classificadas para a fase de lances verbais, a proposta de preço com valor mais baixo e as demais propostas com valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) da proposta de menor preço.
12.5. Definida a classificação provisória, o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por sorteio no caso de empate de preços.
12.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 12.4, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
12.7. O pregoeiro poderá deixar de aplicar o disposto nos sub-itens 12.4 e 12.6 e permitir a participação na fase de lances verbais de todos os competidores que tiverem suas propostas classificadas, de forma a ampliar a participação e a competitividade desde que não prejudique a agilidade, a eficiência e o bom andamento do certame.
12.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço com o preço de referência apurado pela CMRB, bem como sua exequibilidade.
12.9. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida caberá ao pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.
12.10. Não serão aceitos lances cujos valores sejam iguais ou maiores ao último lance ofertado anteriormente.
12.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação definitiva ao final da etapa.
12.12. Havendo micro ou pequena empresa participante no certame, como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as micros e pequenas empresas.
12.12.1. Entende-se por empate situações em que os preços finais apresentados pelas micros e pequenas empresas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
12.12.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo:
12.12.2.1. No caso de equivalência de valores reais apresentados pelas micro ou pequenas empresas, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá ofertar a melhor proposta.
12.12.2.2. A micro ou pequena empresa mais bem classificada terá oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 minutos a contar a partir do encerramento dos lances verbais, conforme inciso I do Art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

12.12.2.3. Não ocorrendo a contratação da micro ou pequena empresa nos casos dela não ofertar nova proposta cobrindo o valor considerado melhor oferta válida ou a não apresentação da documentação em tempo hábil, serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
12.12.3. Na hipótese da não contratação conforme itens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
12.12.4. O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por micro ou pequena empresa.
12.13. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro procederá à classificação definitiva das propostas, que será consubstanciada em ata.
12.14. Constarão na ata as licitantes participantes, os preços oferecidos nas propostas apresentadas, as propostas eventualmente desclassificadas com a respectiva fundamentação e a ordem de classificação provisória das cotações.
12.15. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação do proponente classificado em primeiro lugar.
12.16. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante classificada e habilitada será declarada vencedora.
12.17. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras em partes essenciais, e desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais do Edital.
12.18. Se a licitante for considerada inabilitada, o pregoeiro poderá conceder dentro da própria sessão, faculdade para o saneamento de falhas, desde que as mesmas possam ser escoimadas no ato.
12.19. Se a licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda completamente ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
12.20. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, poderá ser convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para assumir o compromisso, e assim sucessivamente, sem prejuízo de aplicação das sanções.
12.21. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados e dos

classificados não declarados vencedores permanecerão sob custódia da CMRB, até expirar a data de validade das propostas.
12.22. Decorrido o prazo estabelecido neste item as licitantes deverão, mediante requerimento próprio, retirar os envelopes no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após o qual os mesmos serão eliminados.
12.23. Nas situações previstas nos itens 12.19 e 12.20 o pregoeiro negociará diretamente com o proponente para que seja obtido o melhor preço.
13. DOS RECURSOS

13.1. No final da sessão, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese dos motivos, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3. A ausência de interposição de recurso, motivadamente na sessão, conforme previsto no item 13.1 importará na decadência do direito de recurso.
13.4. Decididos, quando for o caso, os recursos, o pregoeiro declarará o vencedor da licitação, encaminhando os autos do processo à autoridade competente, para homologação do certame e convocação do adjudicatário para execução do objeto.
13.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro que poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis reconsiderar sua decisão, ou neste mesmo prazo encaminhá-los a Autoridade Competente da CMRB devidamente formalizado, para a decisão, que também será proferida no prazo de 2 (dois) dias úteis;
13.6. Os recursos e impugnações deverão ser protocolados na sede da CMRB.

13.7. Não será conhecido o recurso e a impugnação fora do prazo legal e das condições acima estabelecidas;
13.8. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;
14. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

14.1. As condições de fornecimento estão apresentadas no Anexo I Termo de Referência.
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.
15.1.1. Será considerada Vencedora do certame a licitante que, após análise da “Proposta de Preço” e dos “Documentos”, atendidas todas as exigências do edital e anexos, houver ofertado o menor preço total anual para execução do objeto da licitação.
15.2. Havendo a interposição de recurso, após a decisão, compete ao Presidente da CMRB a adjudicação e homologação do procedimento ao licitante vencedor.
15.3. A homologação do procedimento e adjudicação do objeto serão publicadas na Imprensa Oficial.
16. DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO E SUA ASSINATURA

16.1. Encerrados os trabalhos deste Pregão e lavrada a respectiva Ata de Registro de Preços, poderá ser firmado entre a CMRB, e o detentor da ata, o Contrato de Compromisso de Fornecimento, nos termos e condições deste Edital, de acordo com a minuta que é parte integrante do presente instrumento, Anexo VIII.
16.2. O Contrato de Compromisso de Fornecimento deverá ser firmado por representante legal do detentor da ata ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade do signatário.
16.3. O detentor da ata (licitante vencedora) terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para assinar o contrato.
16.3.1. O prazo de assinatura do contrato estipulado neste item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado aceito pela CMRB.
16.4. A recusa injustificada do detentor da ata em atender o disposto nos subitens anteriores caracterizará descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o à multa prevista no item 19.3.2 deste Edital, sem prejuízo das demais sanções legais.
16.4.1. Na ocorrência da hipótese prevista no item anterior aplicar-se-á o disposto no item 12.20.
16.5. Nos termos do artigo 54, da Lei n.° 8.666/93 e artigo 12 do Decreto Municipal n.º 7.284/02, o Contrato de compromisso de fornecimento rege-se pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. Os pagamentos serão efetuados conforme Cláusula 5.3 do ANEXO VIII do Edital - Minuta do Compromisso de Fornecimento.
18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

18.1. O preço registrado será cancelado quando se mantiver incompatível ao praticado no mercado.
18.2.O Contrato de compromisso de fornecimento poderá ser rescindido nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993.
18.3.Compete à Presidência da CMRB decidir acerca do cancelamento do registro de preços e/ou da rescisão do contrato de fornecimento.
19. PENALIDADES

19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, lance ou oferta, cometer fraude fiscal, comportar-se de modo inadequado ou fizer declaração falsa, estará sujeito à aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, observados os procedimentos contidos no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.
19.2. A recusa do detentor da ata em assinar o Contrato de Compromisso de Fornecimento dentro do prazo fixado pela CMRB sujeita-a a penalidade de multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas, em observância ao disposto no artigo 81, Lei n.º 8666/93.
19.3. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo Compromissário Fornecedor caracterizará a inadimplência, sujeitando-o às seguintes penalidades:
19.3.1. Advertência;
19.3.2. Multa;
19.3.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal;
19.3.4. Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
19.4. O fornecimento parcial do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) do valor não cumprido.
19.5. A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade é de competência da Presidência da CMRB, facultada a defesa do Compromissário Fornecedor no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura de vista.
19.6. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado ao particular o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes;
19.7. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CMRB.
19.8. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente Registro de Preços poderá ser utilizado pelos demais órgãos públicos, nos termos do Art. 8º do Decreto Federal nº 3.931/2001.
20.2. O presente Registro de Preços poderá ser revogado, por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, ou anulado por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, sem que caiba a qualquer licitante direito à indenização, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.
20.3. O Compromissário Fornecedor fica obrigado durante a vigência do compromisso de fornecimento, atender a todos os pedidos de fornecimento efetuados, dentro das quantidades definidas no Anexo I – Termo de Referência;
20.4. Será pago o preço Registrado, independentemente da data de entrega do objeto licitado.
20.5. O compromissário fornecedor deverá comunicar à CMRB toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização;
20.6. Constituirão motivos para rescisão de Contrato, de acordo com os Artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, por ato unilateral e escrito da CMRB, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, os seguintes:
20.6.1. A ocorrência de motivos imprevistos, impeditivos e/ou de força maior não aceitos pela CMRB;
20.6.2. O não cumprimento das cláusulas contratuais;
20.6.3. A paralisação das entregas, sem justa causa e sem prévia comunicação à CMRB;
20.6.4. A recuperação judicial da CONTRATADA;
20.6.5. A transferência pela CONTRATADA em todo ou parte do Contrato sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE.
20.7. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CMRB decorrentes de obras, serviços ou fornecimento de produtos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
20.8. O presente Registro de Preços poderá ser anulado ou revogado, sempre mediante despacho motivado, sem que caiba a qualquer licitante direito à indenização.
20.9. As quantidades indicadas no presente Edital são estimadas e servem como mera referência, podendo a CMRB aumentá-las ou diminuí-las de acordo com sua necessidade ou no caso da adesão de outros órgãos ou unidades ao compromisso de fornecimento ou exclusão dos existentes.
20.10. O objeto do presente registro de preços poderá ser requisitado por quaisquer órgãos públicos que venham a aderir ao Contrato de Compromisso de Fornecimento.
20.11. Os recursos financeiros para a celebração dos contratos decorrentes do compromisso de fornecimento correrão à conta de recursos próprios da CMRB, para o exercício vigente e para o exercício posterior.
20.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários na contratação do objeto deste contrato até 25% do valor inicial atualizado celebrado entre as partes (art. 65 §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93, com redação da Lei nº 9.648/98, de 27 de maio de 1998);
20.13. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data da sessão do pregão, protocolando na CMRB documento por escrito, conforme endereço e horários previstos no item 3.1. Qualquer manifestação posterior que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciariam não terá efeito de recurso perante a CMRB.
20.14. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.15. Os autos do processo de licitação somente terão vistas franqueada aos interessados a partir da intimação das decisões recorríveis.
20.16. São vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da CMRB.
20.17. O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.
20.18. Qualquer alteração que se fizer necessária com relação ao instrumento convocatório e decisões referentes ao andamento processual serão publicadas no D.O.E. e disposta no site www.riobranco.ac.leg.br.
20.19. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro e/ou pela autoridade competente da CMRB.
20.20. A participação da licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
20.21. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Rio Branco-AC, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
20.22. Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO – CREDENCIAMENTO;
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA PADRONIZADA;
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO de fornecimento do objeto em acordo com a especificação do edital;
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO de cumprimento da disposição do art. 27, V da Lei nº 8666/93;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO de inexistência de fato impeditivo;
ANEXO VII – Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS em que será lavrado o registro dos preços, após a homologação;
ANEXO VIII - Minuta de CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO a ser assinado com a(s) empresa(s) detentora(s) do(s) preço(s) registrado(s);
20.23. Nos termos da Portaria nº 021/2013 e 075/2013 o pregoeiro designado para a presente licitação é o Sr. Manoel Ferreira neto, auxiliada pela Equipe de Apoio: Maria de Jesus Albuquerque de Souza, Maria Haydée Meireles Rodrigues, Rita Maria Lima Soares e Tereza Maria Lira de Lima.

Rio Branco-Acre, 27 de dezembro de 2014.
___________________________________

MANOEL FERREIRA NETO
Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


1. LICITAÇÃO/ MODALIDADE

 Pregão Presencial Para Registro de Preços

2. REGIME DE EXECUÇÃO

Menor Preço por litro

3. ORGÃO/ENTIDADE 

Câmara Municipal de Rio Branco.

4. OBJETO 

Contratação de empresa para o fornecimento de Combustível (Gasolina Comum e Óleo Diesel) para atender as necessidades dos Gabinetes dos Vereadores e dos veículos oficiais da Câmara Municipal.

5. JUSTIFICATIVA

Os combustíveis a serem adquiridos são para atender as necessidades de abastecimento dos veículos que compõem a frota da Câmara Municipal e dos veículos locados pelos Gabinetes dos Vereadores, para proporcionar as condições necessárias ao desenvolvimento das atividades do Poder Legislativo e dos respectivos gabinetes, tendo em vista a demanda de serviços administrativos. 

6. FUNDAMENTO LEGAL

A contratação para a execução dos serviços e fornecimento de combustíveis, objeto deste Termo de Referência, esta fundamentada com base no art. 15 da Lei nº. 8666/93, que regula o sistema de registro de preço; art. 1º da Lei nº. 10.520/02, que dispõe sobre o pregão Presencial e Eletrônico e no art. 8º do Decreto nº. 3.555/00, que regula sobre o termo de referência.

7. DESCRIÇÃO DE CATEGORIA DE INVESTIMENTO

( ) Capacitação

( ) Equipamento de Apoio

( ) Equipamento de TI

( ) Consultoria/Auditoria/Assessoria

( ) Despesa de Custeio

(x) Bens de Consumo

( ) Material Permanente

8. PAGAMENTO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA 

O pagamento será efetuado em moeda nacional até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, após processamento interno por parte da Câmara Municipal de Rio Branco, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura efetivamente atestado pelo Setor Competente, se a Contratada estiver em situação regular junto a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Secretaria Estadual de fazenda, INSS e FGTS.

8.1. O combustível deverá ser entregue de imediato conforme as necessidades desta Casa Legislativa, através de blocos de requisições, contendo a descrição completa do produto, quantidades e assinatura do servidor responsável;
8.2. Todo combustível a ser fornecido deverá atender a referência ou correspondente, desde que atenda rigorosamente as normas técnicas brasileiras de controle de qualidade e fabricação, segundo a legislação da ANP vigente;
8.3. O combustível que não atender as referências exigidas não será aceito, sob pena de rescisão contratual;
8.4. O combustível deverá ser retirado ou abastecido pela contratante no local próprio do posto revendedor (bomba) do referido município, em conformidade com as quantidades estabelecidas, mediante requisição emitida pelo Diretor Executivo ou substituto, a partir da assinatura da Ata;
8.5. A Câmara Municipal não estará obrigada a contratar os quantitativos dispostos no Anexo Único deste Termo de Referência, devendo adquirir de acordo com sua necessidade.
9. DA VIGÊNCIA 

A vigência será de 12 (doze) meses a contar de sua publicação.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

10.1. Proceder à entrega dos produtos de acordo com as especificações e quantidades constantes neste termo de referência e de acordo com a guia de fornecimento expedida pelo Diretor Executivo ou substituto;
10.2. Manter, durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação;
10.3. Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos produtos, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao CONTRATANTE a plena utilização dos produtos adquiridos ou a respectiva indenização;
10.4. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;
10.5. Fornecer o combustível licitado sempre que requerido e nas quantidades indicadas em formulário padrão da Administração;
10.6. Responsabilizar-se:
10.6.1. Por quaisquer acidentes na entrega dos produtos, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou danificação dos produtos, responsabilizando-se pela integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros;
10.6.2. Pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos produtos, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.
10.7. Assumir a responsabilidade pelos danos causados diretamente aos veículos da Câmara Municipal sob sua responsabilidade por si e pelos seus prepostos;
10.8. Adotar rígido controle de qualidade, conforme determinações da Agencia Nacional de Petróleo – ANP, podendo a Câmara Municipal, a qualquer momento e sem prévio aviso, solicitar que sejam realizados testes para comprovar a qualidade do objeto licitado;
10.9. Ficam expressamente estabelecidos que no preço global estejam incluídos todos os custos diretos e indiretos de acordo com as condições previstas nas especificações e nas Normas indicadas neste Termo de Referência e demais documentos da licitação;
10.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;
10.11. A CONTRATADA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas no Termo de Referência ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002; art. 86 e 87 da Lei nº 8666/93, bem como as previstas no Decreto Estadual nº 5.965 de 30/12/2010.
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n.º 8.666/93:

11.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deste Instrumento;
11.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
11.3. Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações trazidas neste Termo;
11.4. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
11.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma consignada no Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais.
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa de Trabalho (Reduzido): 001.001.20010000; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; Fonte de Recurso: Própria.

13. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A execução da ata será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação, através do Setor de Serviços Gerais e Transporte da Câmara Municipal de Rio Branco, com atribuições específicas, devidamente designadas pela Contratante.

ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E QUANTITATIVO:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	DIESEL S 10, combustível, comum, S10 conforme Norma CNPQ.
	Litro
	60.000
	
	

	2
	GASOLINA, combustível, comum, conforme Norma CNPQ.
	Litro
	120.000
	
	


ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO – CREDENCIAMENTO
À Câmara Municipal de Rio Branco-Acre.
Ref.: Pregão para Registro de Preços nº. 001/2014
Declaramos, em atendimento ao previsto no subitem 10.3 do Edital de Pregão para Registro de Preços nº 001/2014, bem como ao art. 3º, inc. VII, da Lei nº 10.520/2002, que a empresa .................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., e Inscrição Estadual nº ......................, estabelecida na ......................................., na Cidade de ..................., Estado .........................., por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. .........................,cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes/exigidos no referido Edital.
xxxxxxxxxxxxxx, .......... de ..................... de 2014.
_____________________________________

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)

ANEXO III - PROPOSTA PADRONIZADA
À Câmara Municipal de Rio Branco-Acre.
Ref.: Pregão para Registro de Preços nº. 001/2014
 (Razão social da empresa)............................................................., inscrita no CNPJ sob n°........................, com Inscrição Estadual nº ................................., estabelecida à Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., na cidade de ................, telefone................, fax ....................., por intermédio de seu representante legal, abaixo firmado, o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. ........................., vem pela presente apresentar sua proposta para o REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento do objeto do presente Pregão e declarar estar de acordo com todo conteúdo do Edital e seus anexos, inclusive quanto a forma de pagamento, proporcionalidade e custos que devem ser considerados ou desconsiderados para formação do preço apresentado.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	DIESEL S 10, combustível, comum, S10 conforme Norma CNPQ.
	Litro
	60.000
	
	

	2
	GASOLINA, combustível, comum, conforme Norma CNPQ.
	Litro
	120.000
	
	

	VALOR TOTAL 
	


1 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega dos envelopes

“PROPOSTA”.
2 - Prazo de Fornecimento: 12 (doze) meses.
4 – Dados Bancários:


Nome Do Banco ......................... N° ...............


 Da Agência ....................... N° ..............


Número Da Conta ..........................................


Local/data...........................................................................................
xxxxxxxxxxxxxx, .......... de ..................... de 2014.
_____________________________________

Representante Legal (assinatura/nome/RG)
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO
À Câmara Municipal de Rio Branco-Acre.
Ref.: Pregão para Registro de Preços nº. 001/2014
........................................ (nome da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o n.º ........................, com sede

................................... (endereço completo), interessada(o) em participar do Pregão para Registro de Preços n.º 001/2014, instaurado pela CMRB., declara que os produtos ofertados por esta empresa serão fornecidos de acordo com as exigências estabelecidas neste Instrumento Convocatório.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
Rio Branco-AC,.......... de .................. de 2014.
________________________________________

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA DISPOSIÇÃO DO ART. 27, V DA LEI 8.666/93
À Câmara Municipal de Rio Branco-Acre.
Ref.: Pregão para Registro de Preços nº. 001/2014
A empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ n°..................., e Inscrição Estadual

nº............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. ........................., interessada(o) em participar do Pregão para Registro de Preços n.º 001/2014, instaurado pela CMRB., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (se for o caso).
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
Rio Branco-AC,.......... de .................. de 2014
________________________________________

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
À Câmara Municipal de Rio Branco-Acre.
Ref.: Pregão para Registro de Preços nº. 001/2014
A empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ n°..................., e Inscrição Estadual nº............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. ........................., interessada(o) em participar do Pregão para Registro de Preços n.º 001/2014, instaurado pela CMRB., declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditivo a sua habilitação no presente processo licitatório, até a presente data e se obriga a comunicar ocorrências posteriores.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
Rio Branco-AC,.......... de .................. de 2014
________________________________________

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)
ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE PREGÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2014.

PREGÃO Nº. 001/CMRB/2014.      PROCESSO Nº. 541/2013.
VALIDADE: 12 meses.
Aos ___( ) dias do mês de ______ de 2014, na sala de licitações, na sede da Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, situada à Rua 24 de janeiro, nº.53, Seis de Agosto, nesta cidade, o Exmo. Sr. Presidente, Vereador Roger Correa de Oliveira e o 1º Secretario da Mesa Diretora, Vereador Marcelo Castro Macêdo, nos termos que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123 de 2006 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, de 21/06/93, e suas alterações, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.001/CMRB/2014 por deliberação do pregoeiro oficial e equipe de apoio, e por ele homologada conforme Processo nº 541/CMRB/2013, RESOLVE registrar os preços para: aquisição de Combustível para os veículos da Câmara Municipal, nas quantidades e condições descritas no anexo I deste Instrumento Convocatório, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa respectiva constante do anexo desta ata, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas e quantitativos que se seguem.
1 - OBJETO: Registro de Preços para fornecimento parcelado de combustível do tipo comum – gasolina comum e Óleo Diesel comum – S10 para o abastecimento da frota de veículos automotores da CMRB, conforme especificações e quantidades estimadas na Tabela abaixo.
2 - ÓRGÃO INTEGRANTE DO REGISTRO: Câmara Municipal de Rio Branco-Acre
3 - DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO: (nome da empresa e respectiva qualificação, acompanhada da qualificação do representante legal): xxx
4 - DESCRIÇÃO DO OBJETO LICITADO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	1
	DIESEL S 10, combustível, comum, S10 conforme Norma CNPQ.
	Litro
	60.000

	2
	GASOLINA, combustível, comum, conforme Norma CNPQ.
	Litro
	120.000


5 - PRAZO DE FORNECIMENTO: 12 (doze) meses.

6 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
I. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura.
II. Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Câmara Municipal não será obrigada a adquirir os produtos referidos nesta ata.
III. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.
7 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município.
8 -  DO PREÇO
I. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o constante do seu anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº. 001/CMRB/2014.
II. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da legislação pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 001/CMRB/2014, que integra o presente instrumento de compromisso.
III. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão nº. 001/CMRB/2014 pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram.
9 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
I. Em cada entrega do objeto ora licitado, o prazo de entrega do produto será imediato, e será contado a partir da Ordem de Fornecimento.
II. O local da entrega será o constante da Ordem de Fornecimento.
10 - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado da seguinte forma: As faturas deverão ser emitidas contra a Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, pela Contratada, no primeiro dia subsequente à comunicação dos quantitativos aprovados e o pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta dias), devendo o licitante proponente proceder à entrega da nota fiscal na Diretoria de Finanças, bem como indicar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal o n.º do Processo, n.º Pregão Presencial e o n.º Contrato.
11 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	DIESEL S 10, combustível, comum, S10 conforme Norma CNPQ.
	Litro
	60.000
	
	

	2
	GASOLINA, combustível, comum, conforme Norma CNPQ.
	Litro
	120.000
	
	

	VALOR TOTAL 
	


Constar a marca e a procedência do material ou produto inclusive sua origem (nacional ou estrangeiro), sob pena de desclassificação.
I. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento.

II. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas, no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para substituição, independentemente da aplicação cabíveis.

III. Cada entrega deverá ser efetuada mediante ordem da Câmara Municipal, a qual deverá ser feita por Ordem de Compras, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.

IV. A entrega deverá está acompanhados da nota-fiscal ou fatura, conforme o caso.

V. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de compra enviada pela Câmara Municipal, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

VI. A cópia da ordem de compra referida no item anterior deverá ser devolvida para a Câmara Municipal, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata.

VII. A empresa detentora da presente ata fica obrigada a aceitar o acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) nas quantidades estimadas.

12 - DAS PENALIDADES
I. A recusa injustificada de assinar a Ata, pela empresa com proposta classificada na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de registro, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, ao critério da Administração.
II. A recusa injustificada, da detentora desta Ata, em atender as ordens de fornecimento, dentro do prazo de cinco dias úteis, contados da sua emissão, poderá implicar na aplicação da multa de 50% (cinquenta por cento) do valor do documento de empenhamento de recursos.
III. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela nota de empenho, a Administração poderá aplicar, às detentoras da presente Ata, a penalidade, de dez por cento do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade.
IV. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado a detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.
13 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS
I. Considerado o prazo de validade estabelecido no item I da Cláusula 6, da presente Ata, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 01(um) ano, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no preâmbulo do edital do Pregão nº. 001/CMRB/2014, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro a que se refere o Decreto instituidor do Registro de preços.
II. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
14 -  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
I. O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela Câmara Municipal de Rio Branco-Acre consoante o disposto no art.73, II “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.e demais normas pertinentes.
II. A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.
15 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
Pela Administração, quando:
a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) A detentora não atender a qualquer Ordem de serviço, no prazo estabelecido, e a Administração não aceitar sua justificativa;
c) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração;
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração;
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;
g) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços;*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais da Câmara Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 


Pelas detentoras, quando:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.
b) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 12, caso não aceitas as razões do pedido.
16 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Secretario requisitante.
17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
I- Integram esta Ata, o edital do Pregão nº. 001/CMRB/2014 e a proposta da empresa classificada no certame supra-numerado.
II- Fica eleito o foro da Comarca de Rio Branco-Acre para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.
III- Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, Lei 10.520/02 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.
Rio Branco – Acre, _____ de _______________ de 2014. 
Pela contratante:
Ver. ROGER CORREA DE OLIVEIRA
              Ver. MARCELO CASTRO MACÊDO

Presidente - CMRB
                                                     1º Secretario – CMRB

           Órgão Gerenciador




        Órgão Gerenciador

Empresa(s) com preços registrados: 
______________________________ 

Empresa, CNPJ nº 
Representante, RG e CPF
FORNECEDOR REGISTRADO
ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº __________/2014
CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM, ÁLCOOL COMUM E ÓLEO DIESEL, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADOA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE E DE OUTRO LADO A EMPRESA _________________.
VALOR DO CONTRATO R$ .................

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – ESTADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.035.143/0001-90, com sede na Rua 24 de Janeiro, 53 – Seis de Agosto, neste Município, neste ato representada por seu Presidente ROGER CORREA DE OLIVEIRA, brasileiro, Vereador, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 490.016 SSP/AC e inscrito no CPF Nº. 445.186.681-20, e pelo seu 1º Secretário MARCELO CASTRO MACÊDO, brasileiro, Vereador, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG Nº. 279.849 SSP/AC e CPF Nº. 696.020.342-20, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa  ______________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________________, com sede na (endereço completo), neste ato representada por ______________________________, (situação civil e comercial), portador da RG nº. ________________, CPF Nº. ___________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, resultante da licitação na modalidade pregão presencial nº 001/2014-CPL/CMRB, conforme o Processo Administrativo nº 541/2013, submetendo-se a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei nº 10.520/02 e Decretos Estaduais nº 24.628 e 24.629/2008 ambos de 03 de outubro de 2008 e as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente CONTRATO tem por objeto a Aquisição de Combustíveis (Gasolina Comum, e Óleo Diesel – S10), com entrega parcelada para o exercício de 2014, de acordo com as disposições constantes no ANEXO I do Edital do Pregão nº 001/2014/CPL/CMRB e da proposta apresentada, que integram deste instrumento, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, como se partes dele fizessem: 

a) Edital de Pregão nº 001/2014/CPL/CMRB e seus ANEXOS. 

b) Proposta da CONTRATADA datada de --/--/--. 

c) Toda a correspondência trocada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA fica obrigada a fornecer em parcelas fixadas pela CONTRATANTE, diariamente, pelo prazo de 12 (doze) meses, combustíveis: gasolina comum e óleo diesel-S10, diariamente, em seu posto de abastecimento, sempre que solicitado, tudo segundo requisição emitida pela CONTRATANTE, assinada pelo responsável indicado pela Presidência da Câmara Municipal, que determinará a quantidade, o tipo de combustível e os preços unitário e total do fornecimento. 

§ 1º - A CONTRATADA manterá aberto, diariamente, para o abastecimento das viaturas da CONTRATANTE, seu posto de combustível em regime de no mínimo 16 (dezesseis) horas, compreendidas no período das 06:00 às 22:00 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
§ 2º - Para o abastecimento dos veículos, Gasolina Comum e Óleo Diesel-S10, os veículos serão conduzidos até o Posto designado pela CONTRATADA, munido de Requisição de Abastecimento, devidamente assinada em 02 (duas) vias, 01 (uma) via da Empresa, para ser anexada à Nota Fiscal /Fatura mensal e a outra do Órgão, para aferição.
CLÁUSULA QUINTA – Pelo fornecimento previsto no presente contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global estimado de R$ __________(---------), através do seguinte crédito orçamentário, na forma do Parágrafo Único desta Cláusula: 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento será efetuado mensalmente com a apresentação das Notas Fiscais/Faturas, juntamente com as Requisições de Abastecimento do mês, devendo a fatura ser encaminhada para o devido atesto pelo Setor competente, emitidas no período mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos. 
CLÁUSULA SEXTA - MULTA 
O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste contrato sujeitará a CONTRATADA as seguintes penalidades: 

- Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Rio Branco-Acre por prazo de até 5 (cinco) anos; 

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
- No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Câmara Municipal de Rio Branco, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

- Advertência. 

- Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente. 

- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da comunicação oficial.
CLÁUSULA SÉTIMA - Os preços avençados em decorrência do presente contrato, somente poderão ser alterados mediante aditivo contratual, ouvida previamente a Comissão Permanente de Licitação - CPL, e em razão de ato do Governo Federal, desde que comprovada a inviabilidade financeira do contrato. 
CLÁUSULA OITAVA – No ato da assinatura do instrumento contratual, a CONTRATADA deverá apresentar prova de regularidade com o serviço de água e esgoto de Rio Branco, através de Certidão Negativa de Débito.

§ 1º  A Certidão Negativa de Débito contempla os serviços de fornecimento de água e esgotos sanitários. No caso da CONTRATADA não utilizar esses serviços, deverá comprovar não possuir inscrição como usuária junto à CONTRATANTE.
§ 2º - Em se tratando de condomínios, o condômino deverá apresentar a Certidão Negativa em nome do imóvel em que se encontra instalada.
CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar na mesma condição contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1º. do art. 65 da Lei no. 8.666 de 21/06/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA – A fiscalização e o acompanhamento da execução do presente contrato serão efetuados pelo servidor................................... 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE se obriga a publicar no Diário Oficial do Estado, às suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura deste instrumento, o extrato do CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- As partes elegem o Foro de Rio Branco, Capital do Estado do Acre, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste CONTRATO. 
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e para um só fim, juntamente com as testemunhas que a tudo assistiram. 
Rio Branco-Acre, ____ de _____________ de 2014.
Pela contratante:
Ver. ROGER CORREA DE OLIVEIRA
              Ver. MARCELO CASTRO MACÊDO

Presidente - CMRB
                                                     1º Secretario - CMRB

Pela contratada:

Contratada
(Qualificação)

Testemunhas:

1. ______________________________________________

Nome e RG

2. _______________________________________________

Nome e RG
RECIBO


A Empresa _____________________________________________________


CNPJ nº. _________________________, retirou Edital de Pregão nº. 001/2014 e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail: __________________________, ou pelo telefone(s) nº(s): _______________________________________.





Rio Branco-Acre, _______/_________/2014.





_____________________________________________________


(Assinatura)
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